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Em 1986 o Brasil deverá 
pagar juros ao exterior, de-
vido a sua dívida externa, 
no valor de US$ 10 bilhões, 
ou seja, aproximadamente 
4 por cento do PIB. Por ou-
tro lado, no consumo do se-
tor privado e do setor públi-
co deverão ser dispendidos 
85 por cento do PIB, so-
brando 11 por cento para 
investimento. 

Todos concordam que in-
vestir apenas 11 por cento 
do PIB é muito pouco, e 
precisa ser aumentado pa-
ra propiciar uma taxa de 
crescimento razoável da 
economia brasileira nos 
próximos anos, pois o Pais 
precisa investir em sua 
infra-estrutura, e muito, 
até o final da década atual. 

Em vista desta necessi-
dade, e considerando os nú-
meros do primeiro pará-
grafo acima, é obviamente 
Indispensável que o Brasil 
reduza o consumo privado 
e do governo, já que .o con-
sumismo recente, levando 
este item da despesa nacio-
nal a representar 135 por 
cento do PIB, é o grande 
adversário da poupança e 
do Investimento a partir 
dos recursos internos, pró-
prios do Pais. E é claro 
que, como mecanismo au-
xiliar de acumulação, o 
Brasil poderia contar com 
US$ 1 ou 2 bilhões anuais de 
Investimentos externos 
(representando, digamos, 
0,5 por cento do PIB) 

Mas o governo aparente-
mente aceita a tese equivo-
cada de que a falta de re-
cursos para investimento 
decorre não dos 85 por cen-
to de consumismo, mas dos 
4 por cento de juros envia-
dos ao exterior. Estes cons-
tituíam "uma severa limi-
tação" ao crescimento do 
País e precisariam ser re-
duzidos de 4 para 2.5 por 
cento do PIB, para não 
atrapalhar a expansão eco-
nômica brasileira. 

Na minha opinião, o 1,5 
por cento do PIB que seria 
poupado se fosse cercada a 
remessa de juros para o ex-
terior é um pequeno espir-
ro da massa de 85 por cento 
de consumo. Seria facil-
mente obtido, e várias ve-
zes, se evitarmos no futuro 
os desperdícios praticados 
no passado recente, com a 
Ferrovia do Aço, as cen-
trais nucleares improduti-
vas e assim por diante. 

Além do mais, se tal me-
dida fosse adotada unilate-
ralmente ("sem esperar 
pela compreensão dos cre-
dores externos"), prova-
velmente o 0.5 por cento do 
PIB de investimento exter-
no, que viriam para o Pais, 
diminuiriam substancial-
mente. O ganho liquido de 
recursos para investimento 
seria, então, de apenas 1 
por cento do PIB. E é fácil 
calcular, usando parâme-
tros tipicos da economia 
brasileira, que se este 1 por 
cento fosse inteiramente 
aplicado em investimentos 
(sem desperdicios), eleva-
ria a taxa de crescimento 
econômico médio do Bra-
sil, nos próximos anos, de  

0.3 por cento digamos de 6.3 
por cento ao ano. 

O problema brasileiro de 
investimento e crescimen-
to é saber como obter e 
manter os 6 por cento. 
Quanto aos 0.3 por cento 
adicionais, se conseguir-
mos, ótimo, mas não repre-
sentam uma severa limita-
ção ao crescimento do 
País. 

O que poderia realmente 
representar um problema 
para a economia brasilei-
ra, seria uma dificuldade 
de obter empréstimos ex-
ternos no futuro, nos perío-
dos em que a conjuntura 
econômica internacional 
deixasse de ser tão favorá-
vel ao Brasil, ou a possibili-
dade de retaliação comer-
cial e protecionista por par-
te dos países credores, pois 
não há razão para esperar 
que atitudes unilaterais, 
pouco justificáveis em ter-
mos de números e parâme-
tros macroeconômicos, por 
parte de um pais que, no 
momento, pode pagar o 
serviço de sua divida sem 
maiores dificuldades, te-
nham uma boa acolhida en-
tre os credores. O México, 
a Venezuela e alguns ou-
tros países endividados es-
tão quebrados, e as suas 
atitudes unilaterais são pe-
lo menos compreensíveis. 
As nossas seriam encara-
das, acertadamente, como 
atos radicais de hostilida-
de. 
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